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Disp2;e sobre a padronização de
vestimenta dos feirantes, e dá
outras providências.

1;0 PAULO decret a:

.Art. 12 - Fica estabelecida a obrigatoriedade
da utilização de vestimenta padronizada por feirantes, no
exercício de sua atividade, dentro dos limites do Município
de São Paulo.

Art. 29 - A vestimenta padronizada de que
trata o artigo 19 desta lei será definida pelo Executivo
Municipal, tendo em vista a manutenção de higiene necessária
à comercialização da cada tipo de produto.

Parágrafo ánico - Para os fins do disposto
neste artigo o Executivo Municipal observará as
determinaçí5es legais existentes quanto a classificação dos
grupos e sub-grupos a que estiver enquadrado o produto em
questão.

Art. SR - O feirante disporá de 90 (noventa)
dias para adaptar-se às disposi4es da presente lei, a
contar da data de sua publicação.

Art. 42 - A inobservância ao disposto na
presente lei ensejará:

I - multa de SOO (quinhentas) UFIR,
dobrada na reincidência;

II - suspensão das atividades até a
eliminação da desconformidade.

Art. 5 0 - O Executivo regulamentará a
presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da
data de sua publicação.

Art. 69 - As despesas decorrentes da execução
desta lei correrão por conta das dotaç;es orçamentárias
práprias, suplementadas se necessário.

Art. 72 - Esta lei entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposiç2ies em contrário.

jis/152-7/unifeira
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JUSTIFICATIVA

A padronizaç"ão da vestimenta de feirantes tem

por finalidade garantir, através dos elementos que a

comporão, padr;es de higiene aconselháveis à comercializa4io

dos mais diversos produtos existentes em feiras-livres.

Esta . medida propiciará, também, o estímulo ao

sentimento de grupo entre aqueles que partilham

cotidianamente de atividade -Cão necessária ao adequado

abastecimento de nossa comunidade.

Garantirá, ainda, aspecto agradável através

da introduc,:ão de componente estético e organizado e forma de

atestar o profundo respeito que aqueles profissionais

dispensam ao consumidor.

3ls/152-7/unifeira
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LUIZ AREIAS Da CARVALHO
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16 — PAR
16-0930/1997

DA COMIS80 DE COHSTI•UIÇn
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI HR 556/97.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Goulart, visando dispor sobre a padronização de
vestimenta de feirantes.
A Constituição Federal •isp ge em seu artigo 23 7 VIII, que
a organização do abastecimento alimentar é competência
comum da Uni"ão, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios. Mas, a administraOío, gerenciamento e
controle direto do abastecimento da população constituem
'matéria de interesse local, privativa do Município.
Segundo He]. y Lopes Meirelles, em seu curso de Direito
Administrativo - 2 ed., Malheiros Editores, p. 328, "as
feiras livres s"ão típicas e tradicionais instituiçges
municipais. Realizam-se na forma do regulamento de cada
municipalidade, nos locais, nos dias e nas condiçges
estabelecidas	 pela	 Prefeitura,	 e	 ficam	 sujeitas
inteiramente à sua fiscalização. A participação nas
feiras livres depende de permiss"ão ou autorização (nunca
de concess"ão), para a exposiço e venda de produtos de
consumo doméstico, nos locais indicados, nas vias e
logradouros páblicos, pelos feirantes que obtiverem o
respectivo aluará, atendidas as condiç ges regulamentares
e paga a remuneraç7ío cabível".
A matéria também se insere no campo do poder de polícia
administrativa, pois cabe à administraço zelar pela
higiene e asseio dos locais e estabelecimentos de
freqência coletiva, inclusive, com relação às vestes a
serem usadas por empregados ou servidores que tenham
contato com o páblico, como é o caso dos feirantes,
permissionários da Prefeitura paulistana.
A nível municipal, ó assunto está regulamentado no
Decreto n2 25.545/87 que assim determina:

"Art. 78 - Os feirantes deverão, ainda, atender
as seguintes obriga;
N

h - usar, no exercício de sua atividade, o
uniforme que for estabelecido pela Secretaria
Municipal de Abastecimento - SEMAB;".

Ho entanto, como ne.) se admite decreto aut gnomo, a partir
da Constituição de 1988 e, em face do artigo 49. do
projeto premer penalidades atualizadas, entendemos
cabível a pretenso do autor, que ensejará uma nova
regulamenta4o por parte do Executivo (art. 	 5R da
proposição).
Reforça o exposto a leitura do artigo 160, inciso VIII da
LOM.
Â.Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria
simples para deliberação, é dispensada a votação ,em
Plenário,	 cabendo	 tal	 prerrogativa	 às	 Comissges

17	 RELCOM
1.7-0464/1997dg/p10556-7
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leo	 PRORROGAÇãO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Comissão, conforme disposto no artigo 63, "caput u , do

•
Regimento Interno.

Em 02C( / (9c7 / 97
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f'•	 PAR

16- 1197/1997	 --DA COMISSM DE TRÃNSITO, TRANSPORTE E
--ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 556/97

Visa o presente projeto de lei, de autoria do nobre
Vereador Antonio Goulart, estabelecer a obrigatoriedade
da utilização de vestimenta padronizada por feirantes, no
exercício de sua atividade, no Município.

O projeto em tela também estabelece que a
vestimenta mencionada será definida pelo Executivo, tendo
em vista a manutenção de higiene necessária à
comercialização de cada categoria de produto.

Segundo a justificativa, objetiva-se garantir
padres de higiene aconselháveis à comercialização dos
produtos vendidos nas feiras-livres.

0 parecer exarado pela douta Comissão de
Constituição e Justiça apontou que o assunto já está
regulamentado pelo artigo 70 da Decreto n2 25.545/07.

No ';çmbito da competência desta Comissão,
argumentamos que os feirantes que manipulam carnes e
peixe, atividades que justificariam a preocupação do
nobre autor com o aspecto da higiene, já possuem trajes
estipulados para tal fina] idade.

Por outro lado, o Decreto mencionado já contempla a
questão de maneira satisfatória.	 •

Assim sendo, a propositura apenas acarretará ônus
adicionais aos feirantes, levando inclusive à possível'
modificação dos trajes estipulados, atendendo a mero —
capricho estflístico.

Contrário, pelo exposto, o parecer.

Sala	 da	 Comissão de	 T-.-7Ansito, Transporte	 e
‘..;	 Atividade Econômica, em .16 1.- 47)-
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16 - PAR
16-1481/1997

PARECER DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 556/97.

•

e

Trata-se de projeto de lei da autoria do nobre
Vereador Antônio Goulart que visa a padronização de vestimenta dos feirantes
no Município de São Paulo.

O nobre Vereador justifica sua propositura com base
na garantia de higiene por parte dos feirantes que manipulam diversos tipos de
alimentos.

As feiras- livres ainda são muito frequentadas por
consumidores exigentes que vão à busca de produtos mais frescos, limpos e a
um preço melhor.

Sendo assim, todas as normas que venham
estipular uma melhora na qualidade da prestação deste serviço, deve ser vista
com bons olhos por esta Casa.

A apresentação de uma mercadoria é muito
importante para sua comercialização bem como, aquele que a revende deve
ter um aspecto de limpeza.

Diante de todo o exposto, é FAVORÁVEL o parecer

Sà19 da Comissão de Saúde, Promoção Social e
Trabalho em	 fifi t g

411

17	 RELCOM
'17-7036/1997
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16 - PAR
16-1687/1997 DA COMISS40 DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE C

Relator

PROJETO DE LEI Ng. 556/97
PUBLIQUE-SE Eivi

025/ ).2, /9// .....
-.....~.11fOrM,Xems.at.aars.s.,Z.,-,.........• • 	 •

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Antonio Goulart, visa obrigar os feirantes a usarem vestimenta pa-

dronizada, no exercício de suas atividades.

Estabelece que a vestimenta padronizada será definida

pelo Executivo, levando em conta a necessidade de manutenção' da

higiene na comercializaç go de cada tipo de produto, e observando

as determinaçiSes legais existentes quanto à classificação dos gru-

pos e sub-grupos a que estiver enquadrado o produto em qUestgo.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, visto ' (ue -

as despesas decorrentes de sua execuç go corrergo por conta de do-

taçi5es orçamentárias próprias.

Rala da Comisso de Finanças e Orçamento, em 3C,112-1W.

Presidente -

•17 - RELCOM
í17-2274/1997



Recebido na Comissão dei

Finpças e Orçamento

Ern_WQ,R,1as j0490  h.'

alleN11~..............emn •••••••••n•••n•••n•••••••n•••	 	 .•••

Publiccão de Matéria de
E) e., 1 ; C.1 e ' c: ão Petas Comissões:
rarer.'1. ees ff:•.;	 04/ /,  DY	 o /-g	 ,

" 
publicos no	 rf, de	 .....	 .......

pági (s)  5  5	 ,	 na 1	 c'
cor.fo-lo3,art,, 82, § 1., do R 1, /r

Confiando:: •

•••••

À Leg. 3

'Em, Q•• •ertv —•

RetiMarl Cury ANVDS Santa:

Secretéri

RECEBIDO. EM—LEG.-8'

.1 5

À

Comissão de Finanças e Orçamento
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSCSES REUNIDAS DE TRASSITO, TRANSPORTE E

ATIVIDADE ECONSMICA, DE SAÚDE, PROMOÇO SOCIAL E TRABALHO E DE FI-

NANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N g 556/97

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Antonio Goulart, dispôe sobre a padronização de vestimenta dos
feirantes, usada no exercício de suas atividades.	 .

A Comissão de Trãnsito, Transportes e Atividade Econômi-

ca exarou parecer contrário, por entender que o Decreto ng

25.545/87 já contempla a questão de maneira satisfatória e que os

feirantes que manipulam carnes e peixes já possuem trajes estipu-

lados para tal finalidade.

Já as Comissôes de Saúde, Promoção Social e Trabalho e

de Finanças e Orçamento foram favoráveis ao projeto.

• Por se tratar de matéria de. deliberação das Comi. ssôes

Permanentes, foi realizada reunião conjunta, atendendo ao artigo

83 do Regimento Interno, na qual as Comissôes Reunidas manifesta-

ram-se favoravelmente à propositura.

Sala das Comiss	 unôes Reidas, em 3/ ,o ~~2e.e /
COMVS0 DE TRASSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONE3MICA

I	 -1----



08-04-98

08-04-98

dats
açãe

I

1

 Publik,:ado no DIAPIO CF rIAL
de ali o cp	 q

P agi na. ------ g".5~_coIuna
Go a ter id o:

À Leg. 3
Em, (2i/	 ¼0S°'............. .	 .	 ...... ""

Of. Adm. G eral 111

RECEBIDO EM LEG 3
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Sr. Zuzi.

Providenciar ofício ao Executivo, encaminhando cOpia autentica.

(-- Preparar registro e carta de lei.

•

JOSÊ CRISTI: .:5/1 SOUZA SANTOS

Chefe de. Sc;Zo Técnica 111-

-	 Substituto

Sr. Chefe.

Providenciado, conforme de te rmi nagacy:: de" "V: Sa

Assistente e Chefia Toem'
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São Paulo,	 de abril de 1998.

18 - OF-LEG3
OFICIO N.0221/1998

_

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica
da lei aprovada pela Câmara em 31. de março do corrente, de
acordo com inciso II do Art. 84 do Regimento Interno,
relativa ao Projeto de Lei n2 556/97, de autoria do Vereador
Antonio Goulart, dispondo sobre a padronização de vestimenta
dos feirantes, e dando outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

okm
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO II

DO ARTIGO 84 DO REGIMENTO INTERNO.  Cópia extraída de fls. n2 Oi

do Processo. (PROJETO DE LEI N2 556/97). Dispõe sobre 	 a

padronização de vestimenta dos feirantes, e dá outras

providências. A CZMARA MUNICIPAL DE SZO PAULO decreta: Art. 12 -

Fica estabelecida a obrigatoriedade da utilização de vestimenta

padronizada por feirantes, no exercício de sua atividade, dentro

dos limites do Município de São Paulo. Art. 22 - A vestimenta

padronizada de que trata o artigo 12 desta lei será definida pelo

Executivo Municipal, tendo em vista a manutenção de higiene

necessária à comercialização de cada tipo de produto. Parágrafo

único - Para os fins do disposto neste artigo o Executivo

Municipal observará as determinações legais existentes quanto à

classificação dos grupos e subgrupos a que estiver enquadrado o

produto em questão. Art. 32 - O feirante disporá de 90 (noventa)

dias para adaptar-se às disposições da presente lei, a contar da

data de sua publicação. Art. 42 - A inobservância ao disposto na

presente lei ensejará: I - multa de 500 (quinhentas) UFIR's,

dobrada na reincidência; II - suspensão das atividades até a

eliminaçTo da desconformidade. Art. 52 O Executivo

regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a

contar da data de sua publicação. Art. 62 - As despesas

decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 72 -

Esta lei entrará em vigor na data de sua Nut
i$

as disposições em contrário. Eu, .
ORLAND I 11 I

1 i.cação, revogadas

00 MENDES
,	 Oficial
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Legislativo, padrão -OPA-9-A- extrai a presente cópia fielmente

de	 do	 livro	 competente	 n2	 50	 e	 digitei_	 Eu,

.3OINA.1-11

i0 -C -
fig.k

...mJ. ammwm; Assistente de Chefia Técnica, padrão -OPA-
U4.h. TiCtekj

onferi. São Paula, OS de abril de 1.998. Chefe da Seção

Técnica de Preparo e Registro de Dgcumentos Legislativos,
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LEI N2 i. 6o DE oe DE lx/Gct:4,- DE 1998.

Dispõe	 sobre	 a
padronização de
vestimenta dos feirantes,
e dá outras providências.

Faço saber que a Câmara, nos termos do
inciso II, do art. 84 do Regimento Interno, decretou a
seguinte lei:

Art.	 Fica	 estabelecida	 a

obrigatoriedade da utilização de vestimenta padronizada por

feirantes, no exercício de sua atividade, dentro dos limites

do Município de São Paulo.

Art. 22 - A vestimenta padronizada de que

trata o artigo 12 desta lei será definida pelo Executivo

Municipal, tendo em vista a manutenção de higiene necessária

à comercialização de cada tipo de produto.

Parágrafo único - Para os fins do disposto

neste artigo o Executivo Municipal observará as determinações

legais existentes quanto à classificação dos gru pos e

subgrupos a que estiver enquadrado o produto em questão.

Art. 32 - O feirante disporá de 90 (noventa)

dias para adaptar-se às disposições da presente lei, a contar

da data de sua publicação.
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Art. 42 - A inobservância ao disposto na

presente lei ensejará:

I - multa de 500 (quinhentas)	 UFIR's,

dobrada na reincidência;

II - suspensão das atividades até a

eliminação da desconformidade.

Art. 52 - O Executivo regulamentará a

presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data

de sua publicação.

Art. 62 - As despesas decorrentes da

execução desta	 lei correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 72 - Esta lei entrará em vigor na data

de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

de 1998.

Câmara Municipal de São Paulo, OS de abril

O Presidente,

4
okm



_

• MEMORANDO São Paulo, 	 14	 de 	 abril 	 de 19. 98 	

Anexo: XXXXXXXXXXXX
ElimebC" )Pinha

oficfai d2,Abineto
.5LnUml.

Recebi ofício Leg.3 n 2 221/98 ,	 de

14/04/98 , encaminhando ao Executivo cOpia autentica de lei

decretada pela Camara, relativa ao Projeto de Lei n 2 556/97

de autoria do Vereador Antonio Goulart. (Art44. II, do RI).

RECEBI EM:
221 0'1195

CÓD. 0553
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Côa 0233
IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? . .

do processo n e 	 de 19  cR •	 01,  o ç  , 	 tal

LEI N• 12.607, DE 6 DE MAIO DE 1998
-...........(Prbjeto de Lei O 556/97, do Vereador Antonio Goulart - PMDB)	 t...

Dispõe sobre a padronização de vestimenta dos feituntes, e dó Olaral

•	 provideywias.

CELSO PITU, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são
conferidas por lei.
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso II do artigo 84 da Resolução o' 02/91, a
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1' - Fica estabelecida a obrigatoriedade da utilização de vestimenta padronizada por
feirantes, no exercício de sua atividade, dentro dos limites do Município de São Paulo.
Art. r . A vestimenta padronizada de que trata o artigo I° desta lei será definida pelo
Executivo Municipal, tendo em vista a manutenção de higiene necessária à comercialização de
cada tipo de produto.
Parágrafo único - Para os fins do disposto neste artigo o Executivo Municipal observará as
determinações legais existentes quanto à classificação dos grupos e subgrupos a que estiver
enquadrado o produto em questão.
Art. 3'- O feirante disporá de 90 (noventa) dias para adaptar-se às disposições da presente lei,
a contar da data de sua publicação.
Art. 4- A inobservância ao disposto na presente lei ensejará: 	 •
I - multa de SOO (quinhentas) UFIRs, dobrada na reincidência;
11 - suspensão das atividades até a eliminação da descqpformidade.
Art. 5' . O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da
data de sua publicação.
Art. 6° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias ixóprias, suplementadas se necessário.
Art. 7* - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICiP10 DE SÃO PAULO, aos 6 de maio de 1998,445' da fundação
de São Paulo.	 .

, Sanciono e promulgo a presente lei.
CELSO PITTA, PREFE IVO

. EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos
l JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças

NAOR GUELFI, Secretário Municipal de Abastecimento
' ALFREDO MÁRIO SAVELLI, Seaetárip das Administrações Regionais 	 •
I Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de maio de 1998.

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
.	 •	 •.	 ..
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Senhora Chefe,

Para as devidas providencias.

4.3 o5 93

¡osÉ
SANTO5

Chefe e..e. Seção Técnica 
111

Substiráto

DEPARTAM E N1 O

OE DOCUMENTAÇÃO E. INFC.PNI/4*::rA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUR,40

• Proc. oric3r.-or.1z., c' •

Arquivo cr	 ) ' 16: 	

O Func.' 	

Mairteate Te4o de Vireçâo 111 DT. 91

SEGUE 	 . juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para informaçáo, rubricado 	

sob folha 	 n? 	

Em 	   

(a) 	
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